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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. 
ÓBICE DA SÚMULA 283/STF (POR ANALOGIA). AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

 Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto em 

face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

EXECUÇÃO FISCAL Alegação de que persistiu bloqueio de numerário 
destinado ao pagamento de funcionários Alegação genérica, que não 
enfrentou o fundamento da decisão agravada Violação ao princípio da 
dialeticidade Pedido subsidiário de nomeação de bens à penhora Recusa 
por parte do exequente Prioridade da penhora de dinheiro Art. 835, § 1º do 
CPC Recurso parcialmente conhecido e não provido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

No recurso especial, interposto com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, a recorrente aponta ofensa aos arts. 805, 829, § 2°, 833, IV e 849, 
CPC/2015; bem como divergência jurisprudencial.

Sustenta, em síntese, que o bloqueio de valores na conta da recorrente viola o 
princípio da menor onerosidade; bem como os valores bloqueados dizem respeito ao 
pagamento dos salários dos empregados, sendo impenhoráveis.

Em suas contrarrazões, a recorrida pugna pelo não conhecimento do recurso ou, 
alternativamente, pelo seu não provimento.

O recurso foi inadmitido pela decisão de fls. 307/309, cujos fundamentos foram 

impugnados por meio do presente agravo.

É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
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O Tribunal a quo entendeu que:

Quanto ao pedido subsidiário, anoto que o princípio da menor onerosidade 
ao devedor deve ser observado tendo em vista o objetivo do processo de 
execução, que é a satisfação do crédito. É por conta disso que o art. 835, § 
1º permite que o juiz altere a ordem de preferência de penhora prevista no 
caput exceto em relação ao dinheiro, que continua sendo prioritário.
Por isso, tendo em vista que na contraminuta a excepta recusou os bens 
nomeados à penhora, a execução deve prosseguir com a penhora de 
numerário até a satisfação da obrigação, observadas as limitações previstas 
no art. 833 do CPC.

Esta Corte tem entendimento de que o princípio da menor onerosidade não é 
absoluto e deve ser ponderado à luz dos interesses de cada parte (Precedentes: AgRg no 
REsp 511.730 - MG, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ de 20 de outubro de 2003; 
REsp 627.644 - SP, desta relatoria, DJ de 23 de abril de 2004; AgRg no AG 648051 - 
SP Relator Ministro José Delgado, DJ 08 de agosto de 2005).

Na mesma linha de entendimento, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BEM 
À PENHORA. RECUSA. ART. 620 DO CPC. ORDEM LEGAL. 
SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. [...]
3. O princípio da menor onerosidade não é absoluto e deve ser ponderado à 
luz dos interesses de cada parte. Precedentes: AgRg no REsp 511.730 - 
MG, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 20 de outubro de 
2003; REsp 627.644 - SP, desta relatoria, DJ de 23 de abril de 2004; AgRg 
no AG 648051 - SP Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 08 de agosto 
de 2005. 
4. "A controvérsia sobre a não-aceitação pelo credor dos bens oferecidos à 
penhora, em sede de execução fiscal, e a observância de que o processo 
executivo se dê da maneira menos gravosa ao devedor requerem atividade 
de cognição ampla por parte do julgador, com a apreciação percuciente das 
provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial 
por força da Súmula n. 7 do STJ", consoante entendimento cediço no STJ. 
Precedentes jurisprudenciais: REsp 346.212 - SP, 2ª Turma, Relator 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 20 de fevereiro de 
2006;: AgRg no REsp 768.720/SP, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJ 19.12.2005; AgRg no Ag 682.851/SP, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJ 19.09.2005; AgRg no Ag 634.045/SP, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJ 13.06.2005; AgRg no Ag 547.959/SP, Rel. Min. 
DENISE ARRUDA, DJ 19.04.2004. 
5. A análise da viabilidade do bem indicado à penhora pela empresa 
executada demanda reexame das circunstâncias fáticas da causa, o que 
é vedado em recurso especial ante o disposto na Súmula 07/STJ. 
6. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que 
inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a 
qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, 
o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
7. Agravo regimental desprovido. 
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(AgRg no Ag nº 1112033/MG, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, 
public. no DJe em 14/09/2009).

Então, constata-se que, para analisar a questão da violação do princípio da 
menor onerosidade, a análise da viabilidade do bem indicado à penhora pela empresa 
executada demanda reexame das circunstâncias fáticas da causa, o que é vedado em 
recurso especial ante o disposto na Súmula 07/STJ.

A corroborar esse entendimento, confiram-se: 

AGRAVO INTERNO. DECISÃO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. CONTRATO DE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. PENHORA DE COTAS SOCIAIS. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
REEXAME DE FATOS. SÚMULAS 7 E 83/STJ. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ARTIGOS 932, INCISO III, E 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015. SÚMULA 
182/STJ.
1. É possível a penhora recair sobre cotas sociais dos devedores, sem que 
tal providência importe ofensa ao princípio da menor onerosidade para o 
devedor, previsto no art. 620 do CPC/1973. Precedentes.
2. Recurso especial cuja pretensão demanda reexame de matéria fática 
da lide, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. É inviável o agravo em recurso especial se a parte deixa de impugnar 
fundamentos da decisão agravada, que obstaram o seguimento do agravo 
por força das Súmulas 7 e 83/STJ, havendo invocado unicamente a matéria 
de mérito.
4. Nos termos do art. 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil/2015, não se conhece de agravo cujas razões não impugnam 
especificamente fundamentos da decisão agravada. Aplicação, por 
analogia, do enunciado 182 da Súmula do STJ.
5. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o 
ônus de evidenciar, nas razões do agravo do recurso, o desacerto da 
decisão recorrida.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1058128/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 21/11/2017) 
(grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENHORA 
SOBRE FATURAMENTO DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. 
QUESTÕES DE NATUREZA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é assente quanto à possibilidade da penhora 
recair, em caráter excepcional, sobre o faturamento da empresa, desde que 
observadas, cumulativamente, as condições previstas na legislação 
processual e o percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade 
empresarial, sem que isso configure violação do princípio da menor 
onerosidade.
2. Na hipótese vertente, verifica-se que a penhora sobre o faturamento foi 
determinada com base em duas premissas fáticas: ausência de bens hábeis 
à garantia da execução e inexistência de prova de prejuízo ao 
funcionamento da empresa.
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3. Nesse contexto, infirmar as conclusões a que chegou o acórdão 
recorrido demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, 
tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame 
na via especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1454403/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 17/12/2014) (grifou-se)

Por fim, no que tange à tese de impenhorabilidade dos valores discutidos, a 
instância de origem afirmou que:

O fundamento da decisão agravada para manter o bloqueio de 30% (trinta 
por cento) do numerário encontrado na conta corrente da agravante no 
Banco Bradesco é que o conjunto probatório demonstra que, apesar de 
haver valor provisionado para o pagamento de salários, o documento de fls. 
143-146 demonstra que a empresa ainda aufere lucros. De fato, tal 
documento é a folha de pagamento da participação nos lucros.
A excipiente em nenhum momento nega tal fato, limitando-se, em sede 
recursal, a insistir na alegação genérica de que todos os valores em 
suas contas bancárias destinam-se ao pagamento de funcionários. Por 
isso, sequer é possível conhecer o recurso nesse capítulo, por violação 
ao princípio da dialeticidade.

Da leitura da petição do recurso especial, percebe-se que tal fundamento, hábil à 

manutenção do julgado, não restou infirmado pela recorrente, o que atrai o óbice da 

Súmula 283/STF, aplicável por analogia, que dispõe, in verbis: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles". 

Vale destacar que o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o 
ônus de evidenciar os motivos de fato e de direito suficientes à reforma do acórdão 
recorrido, trazendo à baila novas argumentações capazes de infirmar todos os 
fundamentos do decisum que se pretende modificar, sob pena de vê-lo mantido por seus 
próprios fundamentos.

Confiram-se: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  PEDIDO GENÉRICO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS SUFICIENTES.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PEDIDO GENÉRICO. 
PECULIARIDADES DO CASO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
VERIFICAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR. REALIZAÇÃO DE 
OBRAS. SÚMULA 7/STJ.
1. No caso dos autos, os argumentos do acórdão recorrido não enfrentados 
são suficientes para manter o decisum recorrido, o que atrai na espécie, por 
analogia, o óbice da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.".
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao negar provimento às apelações, entendeu por 
manter a sentença de extinção do feito tendo em vista que o pedido 
constante da inicial é genérico, o que conduz à inépcia da inicial. Modificar 
o acórdão recorrido demandaria a incursão na seara fático-probatória 
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constante dos autos, o que é vedado a teor do disposto na Súmula 7/STJ.
3. Por fim, quanto à alegação da parte recorrente de que foi "constatado - 
com demonstram os documentos de fls. 13/29 - que a UFRJ não tem 
realizado qualquer obra de conservação no referido imóvel, tendo em vista 
o estado de conservação em que se constatou estar o imóvel", a Corte de 
origem asseverou que tais obras ocorreram. Dessa forma, averiguar se de 
fato foi realizada alguma obra demandaria a análise dos fatos e provas 
trazidas aos autos, o que novamente encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1376352/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INDEFERIMENTO DA 
INICIAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO INDISPENSÁVEIS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DE QUE 
FORAM CONCEDIDAS MAIS DE UMA OPORTUNIDADE PARA 
SUPRESSÃO DA IRREGULARIDADE NÃO IMPUGNADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF.
I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à 
documentação indispensável à propositura da ação, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido - de foram concedidas mais de uma oportunidade para a 
supressão da irregularidade, antes do indeferimento da inicial -  justifica a 
aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 607.618/PR, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
11/05/2015)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DAS 
SUCESSÕES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 283 
DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 
7 DO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Os recorrentes deixaram de impugnar fundamentos suficientes, por si 
sós, para manter o acórdão recorrido, o que atrai o óbice da Súmula nº 283 
do STF.
2. Se a análise da alegação recursal demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório, não pode este Tribunal apreciar o inconformismo a teor 
da sua Súmula nº 7.
3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1488870/MG, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 12/05/2015)

Cumpre esclarecer que os óbices aplicados impedem o conhecimento do recurso 
por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional.

Diante do exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.
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Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

 

  

Documento: 104205077 Página  6 de 6

Edição nº 2808 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 05 de Dezembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 06 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 2F7BA6AC-B3BA-489F-B7CD-887CC074B0E3


